
PARECER Nº 1633, DE 2019
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 5743, DE 2019
A Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985 e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, a Universidade Estadual Paulista “Julio Mesquita Filho” - UNESP remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 1996, 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003 e 2004.
Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de Relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da lei citada, analisar o desempenho da UNESP no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.
Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 05 a 409 preenche as exigências formais contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria, submetendo os aspectos gerais da administração da entidade ao conhecimento desta Assembleia.
Todavia, tendo em vista a natureza do ente sob exame, torna-se fundamental para subsidiar a análise do desempenho da UNESP, a apreciação, pelo Tribunal de Contas do Estado, das contas da entidade referentes ao exercício de 1996 até 2004. Consultando o site do TCE na internet http://www4.tce.sp.gov.br/content/pesquisa-de-processos verificamos as seguintes situações.
	EXERCÍCIO
	DECISÃO DO TCE
	PROCESSO EXPURGADO OU NÃO PELO TCE

	1996
	Regulares as contas
	Expurgado em 11/02/08

	1997
	Regulares as contas
	Expurgado em 08/06/06

	1998
	Regulares com ressalva
	Expurgado em 29/04/08

	1999
	Regulares as contas
	Expurgado em 15/01/13

	2000
	Regulares com ressalva
	Expurgado em 02/09/16

	2001
	Regulares as contas
	Expurgado em 02/09/16

	2002
	Regulares as contas
	Expurgado em 16/01/12

	2003
	Regulares as contas
	Expurgado em 11/07/13

	2004
	Regulares as contas
	Expurgado em 11/07/13


Diante disso, verificamos ao analisar o desempenho da UNESP nos exercícios já mencionados, que o Tribunal de Contas, julgou na maioria dos processos examinados suas contas como regulares, quando apresentada alguma falha foi apresentada recomendação, que não comprometeu as referidas contas.
Diante de todo o exposto, após tomarmos conhecimento da documentação e das informações contidas nos autos deste processo, propomos o arquivamento do Processo RGL n° 5743 de 2019.
a) Delegado Olim – Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 17/10/2019.

a) Rodrigo Moraes – Presidente

Rodrigo Moraes – Paulo Fiorilo – Tenente Nascimento – Agente Federal Danilo Balas – Delegado Olim – Wellington Moura 


